
AGENDA

17/5/2004

18 19/5/2004

8/6/2004

I – Divulgação, a partir das 10 h (horário de Brasília), dos gabaritos oficiais preliminares das provas objetivas, na 
Internet — no sítio http://www.cespe.unb.br — e nos quadros de avisos do CESPE/UnB, em Brasília.

ou pela Internet, no sítio 
http://www.cespe.unb.br.

 

II  e  – Recebimento de recursos contra os gabaritos oficiais preliminares das provas objetivas, exclusivamente nos 
locais e no horário que serão informados na divulgação desses gabaritos.

III   – Data provável da divulgação (após a apreciação de eventuais recursos), no Diário do Município de Boa Vista e nos 
locais mencionados no item I, do resultado final das provas objetivas e da convocação para a avaliação de títulos.

OBSERVAÇÕES
�

�

�

Não serão objeto de conhecimento recursos em desacordo com o estabelecido no item 13 do Edital n.º 1/2004, de 12/3/2004.
Informações relativas ao concurso poderão ser obtidas pelo telefone 0(XX) 61 448 0100 

É permitida a reprodução deste material apenas para fins didáticos, desde que citada a fonte.

1 cento e vinte

1 120

2

3

4

5

6 três horas

7

8

Ao receber este caderno, confira se ele contém itens, correspondentes às provas objetivas, 
corretamente ordenados de  a .

Caso o caderno esteja incompleto ou tenha qualquer defeito, solicite ao fiscal de sala mais próximo que tome as 
providências cabíveis.

Recomenda-se não marcar ao acaso: a cada item cuja resposta divirja do gabarito oficial definitivo, além de não 
marcar ponto, o candidato receberá pontuação negativa, conforme consta no Edital n.º 1/2004, de 12/3/2004.

Não utilize nenhum material de consulta que não seja fornecido pelo CESPE.

A duração das provas é de , já incluído o tempo destinado à identificação — que será feita no decorrer das 
provas — e ao preenchimento da folha de respostas.

Ao terminar as provas, chame o fiscal de sala mais próximo, devolva-lhe a sua folha de respostas e deixe o local de 
provas.

A desobediência a qualquer uma das determinações constantes no presente caderno, na folha de rascunho ou na 
folha de respostas poderá implicar a anulação das suas provas.

Aplicação: 16/5/2004 

CARGO 7 

Especialidade: 

Concurso Público

MANHÃ
LEIA COM ATENÇÃO AS INSTRUÇÕES ABAIXO.
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• De acordo com o comando a que cada um dos itens de 1 a 120 se refira, marque, na folha de respostas, para cada item: o campo
designado com o código C, caso julgue o item CERTO; ou o campo designado com o código E, caso julgue o item ERRADO.
A ausência de marcação ou a marcação de ambos os campos não serão apenadas, ou seja, não receberão pontuação negativa. Para as
devidas marcações, use a folha de rascunho e, posteriormente, a folha de respostas, que é o único documento válido para a correção
das suas provas.
• Nos itens que avaliam Conhecimentos de Informática, a menos que seja explicitamente informado o contrário, considere que
todos os programas mencionados estão em configuração-padrão, em português, que o mouse está configurado para pessoas destras
e que expressões como clicar, clique simples e clique duplo referem-se a cliques com o botão esquerdo do mouse. Considere também
que não há restrições de proteção, de funcionamento e de uso em relação aos programas, arquivos, diretórios e equipamentos
mencionados.

CONHECIMENTOS BÁSICOS

Texto I – itens de 1 a 15

Palavras e idéias

Há alguns anos, o Dr. Johnson O’Connor, do Laboratório1

de Engenharia Humana, de Boston, e do Instituto de Tecnologia,
de Hoboken, Nova Jersey, submeteu a um teste de vocabulário cem
alunos de um curso de formação de dirigentes de empresas4

industriais, os executivos. Cinco anos mais tarde, verificou que os
10% que haviam revelado maior conhecimento ocupavam cargos
de direção, ao passo que dos 25% mais fracos nenhum alcançara7

igual posição.
Isso não prova, entretanto, que, para vencer na vida,

basta ter um bom vocabulário; outras qualidades se fazem,10

evidentemente, necessárias. Mas parece não restar dúvida de que,
dispondo de palavras suficientes e adequadas à expressão do
pensamento de maneira clara, fiel e precisa, estamos em melhores13

condições de assimilar conceitos, de refletir, de escolher, de julgar
do que outros cujo acervo léxico seja insuficiente ou medíocre para
a tarefa vital da comunicação.16

Pensamento e expressão são interdependentes, tanto é
certo que as palavras são o revestimento das idéias e que, sem elas,
é praticamente impossível pensar. Como pensar que amanhã vou19

para o trabalho às 8 horas, se não prefiguro mentalmente essa
atividade por meio dessas ou de outras palavras equivalentes? Não
se pensa in vacuo. A própria clareza das idéias (se é que as temos22

sem palavras) está intimamente relacionada com a clareza e a
precisão das expressões que as traduzem. As próprias impressões
colhidas em contato com o mundo físico, por meio da experiência25

sensível, são tanto mais vivas quanto mais capazes de serem
traduzidas em palavras — e, sem impressões vivas, não haverá
expressão eficaz. É um círculo vicioso. Sem dúvida, nossos hábitos28

lingüísticos afetam e são igualmente afetados pelo nosso
comportamento, pelos nossos hábitos físicos e mentais normais,
tais como a observação, a percepção, os sentimentos, a emoção, a31

imaginação. De forma que um vocabulário escasso e inadequado,
incapaz de veicular impressões e concepções, mina o próprio
desenvolvimento mental, tolhe a imaginação e o poder criador,34

limitando a capacidade de observar, de compreender e até mesmo
de sentir. Não se diz nenhuma novidade ao afirmar que as palavras,
ao mesmo tempo que veiculam o pensamento, condicionam-lhe a37

formação. Há século e meio, Herder já proclamava que um povo
não podia ter uma idéia sem que para ela possuísse uma palavra.

Portanto, quanto mais variado e ativo é o vocabulário40

disponível, tanto mais claro, tanto mais profundo e acurado é o
processo mental da reflexão. Reciprocamente, quanto mais escasso
e impreciso, tanto mais dependentes estamos do grunhido, do grito43

ou do gesto, formas rudimentares de comunicação capazes de
traduzir apenas expansões instintivas dos primitivos, dos infantes
e... dos irracionais.46

Othon Moacir Garcia. Comunicação em prosa moderna.
8.ª ed. Rio de Janeiro: FGV, 1980, p. 155-6 (com adaptações).

Com relação ao texto I, julgue os itens a seguir.

� O título do texto está relacionado predominantemente
ao penúltimo parágrafo do texto, em que é defendida
a hipótese de que palavras e idéias são a base do
processo mental de todos os seres vivos.

� Segundo o autor do texto, as palavras são essenciais
não só à expressão das idéias como também à
configuração do pensamento humano. 

� Segundo o autor do texto, a pesquisa por ele citada, no
primeiro parágrafo, não é suficiente para sustentar a
tese de que as pessoas que manifestam melhor
desempenho lingüístico são mais bem sucedidas
do que aquelas com baixo desempenho nessa
competência.

� O tema do texto, a relação entre pensamento e
expressão verbal, está apresentado, de início, sob a
forma de uma descrição, a que se segue uma narração.

� Há, entre as informações do primeiro parágrafo e
as idéias desenvolvidas no segundo, relação
de adversidade, representada pela palavra
“entretanto” (R.9).

� De acordo com o texto, pensamento e expressão são
interdependentes, porquanto as impressões do mundo
são tanto mais vivas quanto mais capazes de serem
traduzidas em palavras.

� Para o autor do texto, a clareza, a profundidade e a
acuidade do processo humano de reflexão relacionam-
se à variedade e à precisão do vocabulário ativo dos
indivíduos.

Com referência ao emprego das palavras no texto I e aos
princípios de sintaxe oracional, julgue os itens
subseqüentes, referentes à frase “Não se pensa in vacuo.”
(R.21-22).

� Essa frase classifica-se como um período simples, uma
vez que possui uma única oração, denominada
absoluta.

	 Por ser a oração iniciada por um advérbio de negação,
não existe sujeito sintático oracional.

�
 O núcleo do predicado é a forma verbal “pensa”, que,
flexionada no modo indicativo, expressa atitude de
certeza do autor em relação ao fato que ele enuncia.

�� A expressão “in vacuo” está grafada em itálico por ser
um termo de procedência estrangeira.
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Em cada item abaixo, um trecho do texto I está indicado e seguido

de uma proposta de reescritura, que deve ser julgada quanto à

correção gramatical e à manutenção das idéias do fragmento

original.

�� “Mas parece (...) da comunicação” (R.11-16): Todavia, parece

indubitável que, possuindo as palavras necessárias e próprias à

manifestação do pensamento de forma clara, fidedigna e

precisa, os indivíduos estão em condições superiores de

absorverem conceitos, de fazerem reflexões, escolhas,

julgamentos do que de outros cujo conjunto de vocabulário não

seja suficiente, ou seja mediano, à comunicação.

�� “nossos hábitos lingüísticos (...) a imaginação” (R.28-32):

os hábitos de linguagem comprometem e são parcialmente

comprometidos pelo comportamento, pelos hábitos físicos e

mentais, como, por exemplo: observação, percepção,

ressentimentos, emoção e imaginação.

�� “Há século e meio (...) uma palavra” (R.38-39): Faz um século

e meio que Herder clama que ninguém diz sequer novidade ao

afirmar que as palavras à proporção que veiculam o

pensamento, condicionam a formação do povo, o qual não

poderia ter uma idéia, sem possuir para ela uma forma.

�� “Portanto, quanto mais (...) dos irracionais” (R.40-46):

Um vocabulário pobre e não adequado é inútil para expressar

impressões e conceitos; prejudica o seu desenvolvimento

mental, diminui a imaginação e o poder criativo, reduzindo a

capacidade de observar, compreender e até mesmo de sentir.

Julgue os fragmentos de texto nos itens subseqüentes quanto à

grafia, à pontuação, à regência e ao emprego do sinal indicativo de

crase.

�� Dominar um vocabulário preciso e criterioso é requisito

imprescindível à elaboração eficiente de textos escritos.

�� Manejar um bom vocabulário não significa impressionar os

outros com um punhado de palavras difíceis e desconhecidas;

o que importa é conhecer e utilizar as necessárias à produção de

textos claros e enxutos.

�� As melhores palavras são as mais eficazes, e não as mais

pomposas; há não ser nos discursos prolixos e demagógicos,

cujo exagero verbal procura encobrir a pobreza do conteúdo. 

�	 Às vezes, o significado decorre de fatores sociais sutis,

conforme se verifica, por exemplo, no uso da palavra

“progresso” no discurso de um executivo e no uso da mesma

palavra em uma publicação de um grupo radical de defesa do

meio ambiente.

�
 O nível do vocabulário utilizado decorre, dos fatores que

condicionam à elaboração do texto: o assunto tratado, a

finalidade que se propõe, o receptor a que se dirige e o veículo

de divulgação utilizado.

Considerando a figura acima, que ilustra uma janela do

Word 2002 com um documento em edição, julgue os itens

subseqüentes, relativos ao Word 2002.

�� Por meio de opção encontrada no menu , é

possível inserir no documento em edição um arquivo com

extensão .doc que esteja gravado em disquete.

�� Para se excluir toda a primeira linha mostrada do

documento em edição, é suficiente selecionar a referida

linha por meio da aplicação de um clique duplo sobre a

mesma e, a seguir, teclar �.

�� Considere o seguinte procedimento: selecionar todo o

documento em edição; clicar a opção Layout de impressão

no menu ; na janela decorrente dessa ação marcar

o campo Numeração de linhas. Após esse procedimento,

todas as linhas do texto mostrado ficarão numeradas.

�� O menu  disponibiliza recurso por meio do

qual é possível alterar configuração do Word 2002

referente ao ocultamento de erros de ortografia no

documento em edição.
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Considerando a janela do Internet Explorer 6 (IE6), ilustrada acima,
julgue os itens a seguir, relativos à Internet e ao IE6.

�� Para que um computador possa se conectar à rede mundial de
computadores é necessário que o seu endereço IP seja
cadastrado ao Ministério das Comunicações, que detém a
coordenação nacional dessa rede no Brasil.

�� Ao se clicar o botão , será aberto na área de trabalho do
IE6 um campo no qual é possível realizar pesquisa de conteúdo
em sítios da Web.

�� Para que uma conexão com a Internet seja segura, em que
técnicas de proteção contra vírus de computador e contra

hackers são empregadas, é suficiente clicar o botão  antes
de se conectar a um determinado sítio.

Considerando a janela do Outlook Express 6 ilustrada acima, julgue
os itens seguintes.

�� Ao se clicar o botão , a palavra selecionada — CESPE —
será excluída do corpo da mensagem de correio eletrônico
mostrada. Após a sua exclusão, a palavra poderá ser novamente
incluída na referida mensagem, em sua posição original, por
meio de recurso disponibilizado no menu .

�	 Ao se clicar o botão , a mensagem de correio eletrônico
mostrada será enviada a três destinatários e, quando forem
lidas, cada um destes terá acesso aos endereços de correio
eletrônico dos outros dois.

A figura acima mostra uma janela do Excel 2002, com uma
planilha que está sendo elaborada por um usuário, contendo
dados relativos a duas compras à prestação por ele feitas, de
um relógio e de uma TV. Com relação a essa janela, julgue os
itens a seguir.

�
 Para calcular o total pago na compra do relógio, nos três
meses mostrados, colocando o resultado na célula E3, é
suficiente clicar a célula E3; digitar =soma(B3:D3) e, em

seguida, teclar �.

�� Para mesclar as células B1, C1 e D1, de forma que essas
células sejam combinadas em apenas uma célula, é
suficiente realizar a seguinte seqüência de ações: clicar a

célula B1; pressionar e manter pressionada a tecla ;

clicar a célula D1; liberar a tecla ; clicar .

A figura acima mostra uma janela do Windows XP.
Com relação a essa figura e ao Windows XP, julgue os itens
seguintes.

�� Ao se aplicar um clique duplo no ícone ,
será exibido um menu com diversas opções, entre as quais
a opção Propriedades, que permite exibir as propriedades
do arquivo associado a esse ícone.

�� Caso o disquete inserido na unidade de disco A: esteja
protegido contra gravação, o ato de clicar o ícone

 e teclar a tecla � não causará a
exclusão do arquivo associado a esse ícone.

Com relação a conceitos de hardware de computadores do
tipo PC, julgue os itens seguintes.

�� A memória RAM, também conhecida como disco rígido,
consiste em uma memória magnética que permite o
armazenamento permanente de dados e programas do
computador.

�� O disquete de 3½” mais popular consiste em um disco
para armazenamento permanente de dados e programas,
que é capaz de armazenar uma quantidade de dados
superior a 1,4 gigabytes.
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Uma das maiores organizações não-governamentais (ONGs)
ambientais do planeta, o Fundo Mundial para a Natureza (WWF) é
uma amostra de como a luta pela defesa do meio ambiente ganhou
dimensões gigantescas nessa virada de milênio. A ONG funciona
como uma federação de entidades autônomas, controlada por um
secretariado central baseado na Suíça. Está presente em 96 países,
dos quais 29 com escritórios. A maioria deles atua de maneira
independente, com a responsabilidade apenas de colaborar com o
WWF em projetos globais. No Brasil, a ONG tem 70 empregados e
76 programas e projetos em andamento. A organização arrecada cerca
de 330 milhões de dólares por ano, boa parte originária de doações
milionárias e de anuidades pagas por seus 5 milhões de associados.
O grosso do dinheiro, porém, vem da venda de produtos licenciados
com o logotipo da organização, um simpático panda.

Luiz Guilherme Megale. Ambientalismo multinacional. In: Veja Ecologia,
edição especial n.º 22, ano 35, 1.783/A, dez./2002, p. 61 (com adaptações).

Tendo o texto acima como referência inicial e considerando a
abrangência do tema por ele focalizado, julgue os itens seguintes. 

�� A preocupação com a preservação das condições de vida no
planeta é uma tendência que tem crescido a partir das últimas
décadas do século passado, paralelamente ao surgimento e à
expansão de organizações sociais, de que a WWF é exemplo
marcante.

�� Tem-se ampliado significativamente o número de ONGs
dedicadas à proteção da natureza, o que pode ser explicado, em
larga medida, pelos métodos sempre pacíficos e ordeiros que elas
utilizam na defesa de suas causas.

�� Entre as mais famosas organizações ambientalistas do mundo,
lugar de destaque é ocupado pelo Greenpeace, conhecido pelos
protestos barulhentos e chamativos que protagoniza, muitos dos
quais a bordo de um dos navios que o grupo possui.

�	 No Brasil, entre as mais conhecidas organizações voltadas para a
causa do meio ambiente está a Fundação SOS Mata Atlântica, que
se dedica à defesa do que sobrou da floresta que cobria
praticamente todo o litoral brasileiro.

�
 Há consenso, entre os especialistas, de que a chave do sucesso de
uma ONG como a WWF consiste em sua estrutura rigidamente
centralizada, que possibilita atuação uniforme em todo o planeta,
resultante do pesado controle exercido sobre as entidades
nacionais a ela filiadas. 

A proporção de pobres na população mundial caiu
praticamente à metade entre 1981 e 2001, mas a melhoria foi mal
distribuída e, na América Latina, o panorama da indigência não se
alterou. É o que mostra o relatório Indicadores de Desenvolvimento
Mundial 2004, divulgado pelo Banco Mundial. Segundo o
levantamento anual do banco, a fatia de pessoas vivendo com menos
de US$ 1 por dia — considerada, pela instituição, a linha de indigência
— era de 39,5% da população total do planeta (1,45 bilhão) em 1981
e caiu para 21,3% (1,1 bilhão) em 2001. Na América Latina e no
Caribe, no entanto, a evolução foi quase inexistente, com a proporção
de indigentes recuando de 9,7% para 9,5% no mesmo período.

Jornal do Brasil, 24/4/2004, p. A17 (com adaptações).

Tendo esse texto como referência inicial e considerando os múltiplos
aspectos que o tema suscita, julgue os itens subseqüentes.

�� No período analisado pelo Banco Mundial, que corresponde às
duas últimas décadas do século passado, as políticas econômicas
adotadas por quase todos os países latino-americanos foram
essencialmente intervencionistas e exigiram forte presença estatal
em sua execução.

�� Lançado no Brasil em meados da década passada, o

Plano Real não apenas estabilizou a economia
brasileira, domando um processo inflacionário

persistente, como também reduziu sensivelmente as
desigualdades sociais no país.

�� De maneira geral, o fraco desempenho da América
Latina no combate à pobreza é reflexo da péssima

distribuição de renda, que, com suas fundas raízes
históricas, caracteriza o continente.

�� Sabe-se que, no continente asiático, China e Índia são
países que, impulsionados pelo forte avanço de suas

economias, registram mais progresso na área social,
contribuindo decisivamente para a diminuição da

pobreza mundial.

�� Embora apresentando altos níveis de desigualdade, a

América Latina avançou significativamente na crucial
questão da distribuição da renda produzida.

�� A manutenção de elevados níveis de pobreza não
denota, apenas, um grave problema social, pois

inviabiliza o próprio desenvolvimento sustentado, a
começar pelo fato de que revela, entre muitas outras

deficiências, a existência de mão-de-obra não-
qualificada e de pessoas inabilitadas a participar do

sistema produtivo.

�� O atual estágio da economia mundial, comumente

chamado de globalização, caracteriza-se por profundas
inovações, sendo a mais visível delas a redução da

distância entre o desenvolvimento de países ricos e o de
países pobres.

Pelo fato de ser o centro político-administrativo de Roraima,

Boa Vista torna-se pólo irradiador do desenvolvimento do
estado e, simultaneamente, ponto de referência para as

grandes questões locais. Assim, a homologação da
demarcação de áreas indígenas ou a ação considerada ilegal

de garimpeiros em algum ponto do território estadual são
fatos que repercutem intensamente na capital e dela exigem

manifestação. Relativamente a esse assunto, julgue os itens
que se seguem.

�� A principal celeuma surgida em torno da homologação
da demarcação da reserva Raposa/Serra do Sol diz

respeito a sua dimensão territorial: para alguns, é terra
em demasia para poucos indígenas; para outros, a área

é insuficiente para os indígenas.

�	 Um dos argumentos utilizados pelos que defendem a

demarcação da reserva Raposa/Serra do Sol de forma
descontínua é a necessidade de se defender a soberania

nacional em uma extensa faixa de fronteira.

�
 Para os especialistas, a polêmica em torno da reserva

Raposa/Serra do Sol deriva do fato de ela ser a primeira
área indígena demarcada em Roraima.
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

Julgue os itens a seguir, concernentes ao direito constitucional e
ao direito administrativo.

�� A remuneração e o subsídio dos ocupantes de cargos,
funções e empregos públicos da administração direta,
autárquica e fundacional, dos membros de quaisquer dos
poderes da União, dos estados, do Distrito Federal (DF) e
dos municípios, percebidos cumulativamente ou não,
incluídas as vantagens pessoais ou de qualquer outra
natureza, não poderão exceder o subsídio mensal, em
espécie, do presidente da República, aplicando-se como
limite, nos municípios, o subsídio do prefeito, e nos estados
e no DF, o subsídio mensal do governador no âmbito do
Poder Executivo.

�� O princípio da moralidade administrativa, também
conhecido como princípio da impessoalidade, tem cunho
constitucional e traduz-se na observância, pelo agente
público, de imparcialidade e objetividade, ao desempenhar
suas funções, visando apenas o interesse público.

�� Em sentido amplo, o poder de polícia pode ser entendido
como a atividade estatal de condicionar a liberdade e a
propriedade dos administrados, ajustando-as aos interesses
da coletividade. Seus atributos ou características seriam a
discricionariedade, a auto-executoriedade  — desdobrada
por alguns autores em exigibilidade e executoriedade — e a
coercibilidade.

�� Quando o direito positivo determinar os elementos e
requisitos para a realização de um ato de competência da
administração pública, fala-se em poder vinculado ou
regrado, ao passo que, quando o direito outorga à
administração liberdade de escolha da conveniência,
oportunidade e conteúdo do ato, fala-se em poder
discricionário. Em ambos os casos, porém, a administração
deverá observar a competência, a forma e a finalidade do ato
a ser praticado.

�� Ato da administração pode ser definido como declaração do
Estado — ou de quem em seu nome atue —, no exercício de
prerrogativas públicas, expressada por providências jurídicas
complementares da lei a título de lhe dar cumprimento, e
sujeitas ao controle de legitimidade por órgão jurisdicional.

�� A revogação de um ato administrativo é providência
exclusiva da administração pública, não se admitindo sua
determinação pelo Poder Judiciário. Por outro lado, a
administração deve respeitar os efeitos já produzidos pelo
ato, por ser este juridicamente válido, e por não poder
revogar atos que já exauriram seus efeitos.

�� Motivação contraditória ou insuficiente, discordância dos
motivos com o ato praticado, falta ou excesso de motivação
e camuflagem dos fatos são indícios que podem apontar
vício de finalidade no ato administrativo, configurando
desvio de poder — violação moral da lei.

�� Segundo a doutrina do risco administrativo, é isento da
comprovação de dolo ou culpa o terceiro prejudicado por
danos que os agentes públicos, nessa qualidade, lhe
causarem, bastando a demonstração do dano e de sua
causação (ação ou omissão) por agente da entidade pública
imputada.

�	 Denomina-se convite a modalidade de licitação entre
interessados devidamente cadastrados ou que atenderem a
todas as condições exigidas para cadastramento até o terceiro
dia anterior à data do recebimento das propostas, observada
a necessária qualificação.

�
 No contrato administrativo, o contratado é responsável pelos
encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
resultantes da execução da avença, não respondendo a
administração pública por nenhum encargo resultante da
mencionada execução.

�� Apenas as benfeitorias necessárias serão indenizadas em
dinheiro, no caso de desapropriação pela União, para fins da
reforma agrária, de imóvel rural que não esteja cumprindo
sua função social. Já as benfeitorias úteis serão indenizáveis
por títulos da dívida agrária.

�� As desapropriações de imóveis urbanos, via de regra, serão
feitas com prévia e justa indenização, mediante títulos da
dívida pública, de emissão aprovada pelo Senado Federal.

�� Transferência é a movimentação do servidor público civil
ocupante de provimento efetivo para outro cargo de igual
denominação e provimento, de outro órgão, mas no mesmo
poder. Poderá dar-se a pedido do servidor ou por permuta,
a requerimento de ambos os servidores interessados.

�� As férias do servidor público civil somente serão
interrompidas por motivo de calamidade pública, comoção
interna, convocação para júri, serviço militar ou eleitoral, ou
por motivo de superior interesse público, podendo ser
acumuladas pelo prazo máximo de dois anos consecutivos.

Por ter sido atropelado por um veículo coletivo de
transporte urbano de propriedade da firma Satélite Ltda.,
conduzido por um de seus motoristas, um cidadão sofreu graves
lesões corporais, de que resultou deformidade permanente.
Restou comprovado que o acidente não ocorrera por culpa
exclusiva da vítima.

Diante da situação hipotética acima descrita, julgue os itens a
seguir.

�� Na situação em apreço, se a vítima de acidente não era
passageiro do coletivo imediatamente antes do acidente, não
incidirá no caso a aplicação da teoria da responsabilidade
objetiva da concessionária de transporte coletivo. 

�� Em caso de indenização proveniente de responsabilidade
extracontratual, os juros moratórios fluirão a partir do evento
danoso. 

Julgue os itens seguintes, relativos aos negócios jurídicos e às
obrigações.

�� A fraude contra credores é causa de ineficácia do negócio
relativamente ao credor.

�� Se houver pluralidade de sujeitos e sendo a obrigação
indivisível, pode haver o cumprimento fracionado da
obrigação, quando a indivisibilidade for proveniente da
vontade das partes, ou seja, quando se tratar de
indivisibilidade legal. 

�	 Ocorre a compensação quando dois contratantes são,
reciprocamente, credor e devedor um do outro. As
obrigações se extinguem na proporção em que se confrontam
e equivalem, como dívidas líquidas e certas. 
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�
 Se for alienado um bem móvel como sendo de origem lícita

e, posteriormente, for comprovada a aquisição ilícita, com a

conseqüente perda do bem evicto por apreensão da

autoridade policial, o vendedor responderá pela reparação de

todos os danos sofridos pelo evicto.

�� A teoria da responsabilidade pelos vícios redibitórios se

aplica a todos os contratos onerosos em que a prestação e a

contraprestação são certas e equivalentes, bem como às

doações gravadas com encargo.

No que se refere à petição inicial e ao procedimento, julgue os

itens que se seguem.

�� Ainda que o litígio não tenha valor econômico imediato, ou

não configure propriamente um litígio por não haver

discórdia entre as partes, a toda causa deverá ser atribuído

um valor, sob pena de inépcia da petição inicial. 

�� As provas testemunhal e pericial deverão ser requeridas

pelas partes quando, finda a fase petitória, o juiz designar

data para audiência de instrução e julgamento. 

Acerca da resposta do réu, dos pressupostos processuais e da

sentença, julgue os itens subseqüentes.

�� Na contestação, o réu pode apresentar defesa concernente à

ação ou ao processo ou pertinente ao mérito. Já na exceção,

a defesa cinge-se a aspectos relativos ao processo, devendo

ser apresentada sob a forma de exceção as alegações

relativas a competência, impedimento e suspeição do juiz. 

�� É possível que a uma das partes, apesar de ser legítima para

figurar em um dos pólos do processo, falte a capacidade de

estar em juízo, evidenciando a falta de um dos pressupostos

processuais para o regular desenvolvimento do processo. 

�� A sentença que extingue o feito por falta de uma das

condições da ação ou de algum pressuposto processual é

definitiva porque julga o mérito da causa, compondo a lide.

A respeito da competência e dos sujeitos do processo, julgue os

itens a seguir.

�� A competência da justiça federal de 1.ª instância é definida

em lei complementar, na Lei de Organização da Magistratura

Nacional (LOMAN) e em leis ordinárias. A competência do

Supremo Tribunal Federal (STF) e do Superior Tribunal de

Justiça (STJ), entretanto, é estabelecida na Constituição

Federal. 

�� Se o juiz entender que um dos litisconsortes não é parte

legítima para figurar em um dos pólos do processo, deverá

proferir sentença terminativa, extinguindo o processo em

relação a todos os litisconsortes e não apenas em relação

àquele que foi considerado parte ilegítima.

Julgue os itens seguintes acerca dos direitos trabalhistas.

�	 Fazem juz à equiparação salarial os empregados vinculados
a uma mesma empresa, que exercem a mesma função,
embora em filiais e localidades distintas.

�
 Na hipótese de um empregado quebrar a perna, em atividade
recreativa durante o fim de semana, seu contrato de trabalho
ficará interrompido durante o período necessário à sua
recuperação.

�� A supressão, por ato unilateral do empregador, de
determinada vantagem contratual dos trabalhadores,
configura alteração contratual ilícita, ainda que tenha sido
instituída por liberalidade e espontaneamente pelo
empregador.

�� Incorre em desídia o empregado que deixa de cumprir ordem
direta que lhe fora repassada por seu empregador, caso em
que não fará jus à percepção da indenização de 40% do
FGTS.

�� Embora detentor do poder de direção do empreendimento e
de sanção de seus empregados, não pode o empregador agir
com rigor excessivo, sob pena de incorrer em justa causa e
ser obrigado a pagar ao trabalhador agravado, entre outros
valores, o aviso prévio e a indenização de 40% do FGTS.

�� A empregada gestante dispensada por justa causa, sem a
regular propositura de inquérito judicial pelo empregador,
tem direito a reintegração liminar no emprego.

�� A situação de um trabalhador que se acidenta no trajeto entre
o trabalho e a sua residência é equiparada, para todos os
efeitos legais, à do trabalhador que sofre um acidente de
trabalho.

Julgue os itens que se seguem, referentes aos princípios do direito
processual do trabalho.

�� O princípio da concentração, que informa o direito
processual do trabalho, preconiza que todos os atos
processuais devem ser praticados, em regra, em audiência, e
dele resultam os princípios da imediação, da oralidade e da
irrecorribilidade das decisões interlocutórias. 

�� Por força do princípio da conciliação, os juízes do trabalho
devem usar seus bons ofícios e poder persuasório na busca
de uma solução negociada para o conflito. Para tanto, devem
propor obrigatoriamente a conciliação antes da apresentação
da defesa e após o encerramento da instrução.

Considerando os procedimentos observados nas ações judiciais
trabalhistas, julgue os itens subseqüentes.

�� Como forma de viabilizar a conciliação, o comparecimento
das partes à audiência é obrigatório, independentemente de
qualquer fase processual. Por essa razão, na audiência,
estando ausente o reclamado, serão declaradas sua revelia e
confissão quanto à matéria de fato. Já o reclamante ausente
terá arquivada a sua reclamação. 

�	 Nas ações vinculadas ao rito sumaríssimo, que são aquelas
cujo valor não excede a quarenta salários mínimos, as
sentenças condenatórias proferidas contra autarquias
públicas devem ser submetidas ao duplo grau de jurisdição
obrigatório, sob pena de nulidade.
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Julgue os itens seguintes acerca dos recursos cabíveis no processo

do trabalho brasileiro.

	
 A decisão que concede, em sede de antecipação dos efeitos

da tutela proferida sem a oitiva da parte contrária, a
reintegração liminar de dirigente sindical pode ser

impugnada por meio de agravo de instrumento, no prazo de
oito dias.

	� O agravo de petição interposto contra sentença de liquidação
de título executivo judicial deve ser denegado na instância

primária, pois a oportunidade para o questionamento em tela
apenas se verifica após a garantia do juízo, por meio de

embargos à execução.

	� Julgado o mandado de segurança pelo tribunal regional do

trabalho, órgão detentor de competência originária para
tanto, admite-se a interposição de recurso ordinário ao

Tribunal Superior do Trabalho.

César, agente de polícia, sem mandado judicial, tentou
invadir o domicílio de Caio — deputado estadual acusado de

envolvimento em crimes —, a fim de colher provas para instruir
processo criminal. Caio recusou-se a autorizar a entrada de César

em sua residência, apontando-lhe uma arma de fogo. Ainda
assim, César entrou na residência.

Acerca dessa situação hipotética, julgue os itens a seguir.

	� César praticou o crime de abuso de autoridade, pois atentou

contra a inviolabilidade do domicílio de Caio.

	� Ao apontar a arma de fogo em direção a César, Caio agiu

impulsionado por estado de necessidade.

Com relação aos crimes em espécie, julgue os seguintes itens.

	� O crime de homicídio, quando cometido com emprego de
asfixia, é qualificado.

	� Considere a seguinte situação hipotética. 

Joana subtraiu para si um relógio de ouro pertencente a

Maria, sem que esta percebesse. 

Nessa situção, Joana é sujeito ativo de crime de roubo,

enquanto Maria é sujeito passivo do mesmo crime.

	� Considere a seguinte situação hipotética.

Um funcionário público ofendeu a integridade física de
outro, sem motivo justificável para tanto.

Nessa situação, o funcionário cometeu crime de violência
arbitrária, sujeito a ação penal pública incondicionada.

Julgue os itens que se seguem.

	� A inimputabilidade penal cessa aos 16 anos de idade, de

acordo com recente alteração legal.

		 São espécies de infração penal o crime ou delito, que são

expressões sinônimas, e as contravenções penais.

Com relação à prisão, julgue os itens subseqüentes.

�

 Considera-se em flagrante delito quem é encontrado, logo
após a prática do crime, com instrumentos, armas, objetos ou
papéis que façam presumir ser esse indivíduo o autor da
infração.

�
� A prisão preventiva, que pode ser decretada pela autoridade
judiciária durante o processo criminal, não é cabível na fase
do inquérito policial.

�
� A prisão temporária pode ser decretada pela autoridade
policial ou judiciária nas situações previstas por lei.

Julgue os itens a seguir.

�
� Considera-se coação ilegal, passível de remediação por
habeas corpus, manter alguém preso por mais tempo que o
permitido em lei.

�
� O inquérito policial é público em todos os seus atos, não
sendo possível haver sigilo no mesmo.

�
� O tribunal do júri tem competência mínima para o
julgamento de crimes dolosos contra a vida.

�
� Mesmo em situações em que não for possível realizar o
exame de corpo de delito, em razão do desaparecimento dos
vestígios no corpo da vítima, a prova testemunhal não
poderá ser usada para suprir a falta de tal exame.

Julgue os itens seguintes.

�
� O estado de Roraima, visando garantir o incremento de
arrecadação do ICMS, poderá estabelecer sistema de
antecipação de recolhimento do referido imposto quando da
entrada, em seu território, da mercadoria proveniente de
outro estado, com base em lista de produtos editados pela
secretaria de fazenda.

�
� É legítima a instituição de cobrança, pelos estados de São
Paulo e de Roraima, de ICMS sobre a venda dos salvados
realizada pelas companhias seguradoras em seus territórios.

�
	 O município de Boa Vista pode estabelecer, mediante lei, a
fixação de valor venal presumido de imóvel.

��
 Tendo o estado criado por lei taxa de fiscalização de obras,
a cobrança desse tributo depende de estar sendo
efetivamente realizada a fiscalização.

��� Considere a seguinte situação hipotética.

João adquiriu imóvel rural cujo imposto territorial rural
(ITR) encontra-se vencido e não pago pelo proprietário.

Nessa situação, João poderá ser responsabilizado pela União.

��� A autoridade fiscal poderá examinar, além dos livros fiscais,
os comerciais e as anotações paralelas feitas pelo
contribuinte, a não ser que disposição de lei limite tal direito.

��� O comerciante tem o dever de apresentar os livros fiscais e
comerciais ao fisco, mas só no que diz respeito aos de escrita
obrigatória, ainda que escriture outros livros fiscais que por
lei não lhe sejam exigidos.
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Acerca dos conceitos, dos princípios e da organização da
seguridade social no Brasil, julgue os itens subseqüentes. 

��� Os princípios da seguridade social incluem o da
solidariedade financeira, que corresponde a um sistema que
exige o caráter contributivo como forma de manter o
equilíbrio financeiro e atuarial do sistema.

��� O crescimento da população idosa, determinado pelo
aumento da expectativa de vida do brasileiro, e o grande
número de trabalhadores no setor informal, isto é, sem
carteira assinada, são considerados causas do deficit da
previdência social do regime geral, entre outras.

Julgue os itens a seguir, a respeito do regime geral da previdência
social (RGPS) no Brasil.

��� Considere a seguinte situação hipotética.

João e Pedro trabalham na Prefeitura Municipal de Boa
Vista. João é assessor do secretário de administração e ocupa
um cargo em comissão, de livre nomeação e exoneração, e
Pedro é administrador, ocupante de cargo efetivo da
secretaria de saúde.

Nessa situação, independentemente de o município ter, ou
não, regime próprio de previdência social, João e Pedro
serão vinculados ao RGPS.

��� De acordo com o texto constitucional, nenhum benefício
pago pelo RGPS pode ser inferior ao salário mínimo.

��� Considerando que certa empresa paga em dinheiro o
vale-transporte dos seus empregados, então, de acordo com
a legislação previdenciária aplicável, esse valor deve ser
considerado para efeito de cálculo do salário-de-
contribuição, que expressa a base de cálculo da contribuição
previdenciária dos segurados do RGPS.

Julgue os itens que se seguem com referência à previdência
privada brasileira.

��	 Considere a seguinte situação hipotética.

Uma empresa pública vinculada à administração indireta do
município de Boa Vista pretende organizar um fundo de
pensão para seus empregados.

Nessa situação, a contribuição patronal normal como
patrocinadora poderá ser de até duas vezes a contribuição do
segurado.

��
 Uma das principais diferenças entre a previdência pública e
a previdência privada refere-se ao regime de financiamento.
Enquanto o RGPS organiza-se no sistema de repartição
simples, a previdência privada opera em regime de
capitalização.
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